LEI MUNICIPAL N. 933 DE 07 DE JUNHO DE 2022
Cria Ouvidoria do municipio e revoga expressamente a lei 604/2013.
O Prefeito Municipal de Figueirépolis d'Oeste - MT, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

CAPITULO | ~
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Fica criada a Ouvidoria Geral do Municipio de Figueiropolis d’Oeste-MT, como 6rgéo responsavel, prioritariamente, pelo tratamento das manifestagdes relativas as politicas
e aos servicos publicos prestados sob qualquer forma ou regime, pela Administracéo Publica Direta e Indireta, com vistas a avaliacdo da efetividade e ao aprimoramento da gestéo publica.

Art. 2° A Ouvidoria Geral é o 6rgédo responsavel, de forma prioritaria, pelo acompanhamento das reclamacdes e denudncias relativas a prestagdo dos servigos publicos da
administracdo publica municipal direta e indireta, bem como das entidades privadas de qualquer natureza que operem com recursos publicos, na prestacéo de servigos a populagéo, conforme o inc. | do
§ 3° do art.37 da Constituicdo Federal, podendo receber ainda, sugestdes e elogios.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se:

| - servigos publicos: atividades exercidas pela administragéo publica ou por particular, mediante concess&o, permisséo, autorizagéo ou qualquer outra forma de delegagéo por
ato administrativo, contrato ou convénio;

11 - solicitacéo de servigos publicos: nos casos em que o interessado solicitar a prestacdo de um servigo puablico;

11l - manifestacéo sobre a prestacéo de servigos publicos: nos casos em que o interessado desejar se manifestar sobre um servigo publico prestado, a saber:

a) reclamacéo: demonstragédo de insatisfagao relativa a servigo publico;

b) denlncia: comunicagéo de pratica de ato ilicito cuja solugdo dependa da atuagdo dos érgéos apuratérios competentes;

c) elogio: demonstragéo, reconhecimento ou satisfagéo sobre a politica ou o servigo publico oferecido ou atendimento recebido; e

d) sugestéo: proposi¢do de ideia ou formulacéo de proposta de aprimoramento de politicas e servigos publicos.

IV - ouvidoria: instancia de participag@o e controle social responsavel pelo tratamento das manifestacdes relativas as politicas e aos servigos publicos prestados sob qualquer
forma ou regime, com vistas a avaliagdo da efetividade e ao aprimoramento da gestdo publica;

V - usuério: pessoa fisica ou juridica que se beneficia ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de servico publico; e

VI - identificacé@o: qualquer elemento de informacgéo que permita a individualizagio de pessoa fisica ou juridica.

VIl - agente publico: aquele que, ainda que transitoriamente ou sem remuneracéao, exerce cargo, emprego ou fungéo publica;

VIII - atendimento: o conjunto das atividades necessarias para recepcionar e dar sequéncia as solicitagdes dos usudrios, inclusive as manifestagdes de opiniéo, percepgédo e
apreciagao relacionadas a prestagéo do servico publico;

IX - canais de atendimento: pracas de atendimento presencial, sitios eletronicos, aplicativos, midias sociais, centrais telefonicas, terminais de autoatendimento, carta ou qualquer
outro meio que permita ao usudrio fazer solicitagcdes e obter informacgdes sobre servigos publicos;

X - orientagéo: instrucdes ao municipe de assuntos gerais relacionadas a administracéo publica municipal dos quais ndo necessita de abertura de protocolo por meio do e-sic
e/ou manifestagdes;

XI - manifestacéo andnima: situagbes em que o cidad&o realiza sua manifestacéo sem se identificar;

XII - reserva de identidade: hipétese em que o 6rgéo publico a pedido, ou de oficio, devera encaminhar a manifestagdo aos érgéos de apuracéo sem o nome do demandante;

XIll — pseudonimizagéo: é o tratamento por meio do qual um dado perde a possibilidade de associagéo, direta ou indireta, a um individuo, senéo pelo uso de informagao adicional
mantida separadamente pelo controlador em ambiente controlado e seguro;

XIV - érgéos apuratorios: unidades técnicas que possuam nas suas atribui¢des a competéncia da apuragéo de dentincia;

XV - certificagéo de identidade: procedimento de conferéncia de identidade do manifestante por meio de documento de identificagdo valido, respeitado o disposto na legislacdo
sobre sigilo e protegdo de dados e informagdes pessoais; e

XVI - decisdo administrativa: deliberacéo e desfecho administrativo acerca do objeto das manifestagdes e solicitagdes encaminhadas pelos usuarios.

Art. 4° A Ouvidoria Geral do Municipio tem as seguintes atribuigdes:

| - receber e apurar denuncias, reclamacdes, criticas e pedidos de informacéo sobre atos considerados ilegais comissivos ou omissivos, arbitrarios, desonestos, indecorosos, ou
que contrariem o interesse publico, praticados por servidores pUblicos ou agentes publicos do Poder Executivo;

I - diligenciar junto as unidades da Administracdo competentes para a prestacéo por estes, de informag6es e esclarecimentos sobre atos praticados ou de sua responsabilidade,
objeto de reclamagdes ou pedidos de informagdes, na forma do inciso | deste artigo;

111 - cobrar respostas das unidades a respeito das manifestacdes a eles encaminhadas e levar ao conhecimento da dire¢éo do érgéo ou entidade os eventuais descumprimentos;

1V - manter sigilo, quando solicitado, sobre as reclamagdes ou dendncias, bem como sobre sua fonte, providenciando, junto aos 6rgéos competentes, protecéo aos denunciantes;

V - informar ao usuéario as providéncias adotadas em razéo de seu pedido, excepcionados os casos em que a lei assegurar o dever de sigilo;

VI - elaborar e publicar, mensalmente, relatério de suas atividades e avaliagéo da qualidade dos servigos publicos municipais;

VIl - encaminhar relatério mensalmente de suas atividades ao Prefeito;

VIII — realizar ou apoiar iniciativas de cursos, seminarios, encontros, debates, pesquisas e treinamento que tratam sobre temas da Ouvidoria Geral;

IX - comunicar ao 6rgéo da administracéo direta e indireta competente para a apuracéo de todo e qualquer ato lesivo ao patriménio publico de que venha a ter ciéncia em razao
do exercicio de suas fun¢des, mantendo atualizado arquivo de documentagéo relativa as reclamagdes, denuncias e representacdes recebidas;

X - resguardar o sigilo das informagdes, mantendo atualizado arquivo de documentacéo relativa as reclamagdes, dentncias e representacdes recebidas;

XI - atender o usuério de forma adequada, observando os principios da regularidade, continuidade, efetividade, seguranga, atualidade, generalidade, transparéncia e cortesia;

XII - garantir respostas conclusivas aos usuarios;

XIll - promover a adogéo de mediacéo e conciliacéo entre o usudrio e o 6rgéo ou entidade publica, sem prejuizo de outros 6rgdos competentes.

Art. 5° A Ouvidoria Geral do Municipio compete:

| - criar um sistema informatizado que interligara e unificara as ouvidorias, padronizando o acesso dos usuarios a este canal de acesso da populacéo;

Il - orientar a atuag&o dos servidores, promovendo a capacitagio e o treinamento relacionados as atividades de ouvidoria;

11l - recomendar a instauracéo de procedimentos administrativos para exame técnico das questdes e a adogdo de medidas necessarias para a adequada prestacéo do servico
publico, quando for o caso;

IV - auxiliar no aprimoramento da qualidade dos servigos prestados;

V — contribuir para disseminagéo de formas de acesso da populacdo no acompanhamento e fiscalizagdo da prestagédo de servigos publicos municipais.

CAPITULO Il
DA ESTRUTURA DA OUVIDORIA

Art. 6° Integram a estrutura da Ouvidoria Geral:
| — O Ouvidor-Geral;

CAPITULO 1ll

DO OUVIDOR-GERAL

Art. 7° O Ouvidor-Geral sera servidor pablico efetivo, designado através de portaria pelo Prefeito Municipal.

§ 1° O servidor designado para atuar como Ouvidor-Geral do Municipio percebera a supervisdo de ouvidor geral prevista na Lei 550/2011 a qual n&o incorpora aos vencimentos
do servidor sob qualquer hipétese.

§ 2° Em caso de férias ou afastamento superiores a 30 (trinta) sera designado seu substituto.

Art. 8° O Ouvidor-Geral, no exercicio de suas fun¢@es, devera guardar sigilo referente a informag6es levadas a seu conhecimento nos casos em que a lei e o usuario
expressamente o requerer.

Art. 9° Compete ao Ouvidor-Geral do Municipio:

| — propor ao Secretario da Pasta a normatizagéo do acesso ao Sistema de Ouvidoria, informando, padronizando e divulgando os seus procedimentos;

Il - encaminhar a demanda apresentada ao sistema de ouvidoria & Secretaria competente, monitorando a providéncia adotada por ela;

11l - responder ao usuério da ouvidoria no prazo legal, garantindo a celeridade da tramitagdo da demanda;

IV - atuar com transparéncia, humanidade, sensibilidade, integridade, imparcialidade, solidariedade e justica, observando os principios constitucionais;

V - propor medidas que aumentem a eficiéncia do servigo pablico municipal.

VI - propor aos 6rgdos da Administrag&do Publica Municipal direta e indireta, bem como as entidades privadas, resguardadas as respectivas competéncias, a instauragéo de
sindicancias, inquéritos e outras medidas destinadas a apuragéo das responsabilidades administrativas, civis e criminais, com a ciéncia ou autorizagdo do Secretario da Pasta a qual esta substituindo;

VII - requisitar, diretamente e sem qualquer 6nus, de qualquer érgado municipal, informagdes, certiddes ou copias de documentos relacionados com as reclamagdes ou denlncias
recebidas, na forma da lei;

VIII - recomendar a adocéo de providéncias que entender pertinentes e necessarias ao aperfeicoamento dos servigos prestados pela Administracéo Publica Municipal a populagéo;

IX - recomendar aos 6rgdos da Administracdo Publica Municipal direta e indireta, bem como das entidades privadas a adogdo de mecanismos que dificultem e impecam a
violag&o do patriménio publico e outras irregularidades comprovadas.

CAPITULO IV

DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 10 O Prefeito Municipal elaborard Decreto que regulamenta a aplicagdo da Lei Federal n°. 13.460 de 26 de junho de 2017, que dispde sobre a participacdo, protecéo e
defesa dos usuérios de servicos publicos da Administrag&o Publica, e institui o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Municipal no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicacéo desta lei.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogando as disposi¢es em contrario.

Figueirépolis d’Oeste-MT, 07 de junho de 2022.

Eduardo Flausino Vilela
Prefeito Municipal






